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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 094 /2026 CELEBRADO ENTRE O(A)

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA E A
EMPRESA FLEXFORM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA TENDO

POR OBJETO AQUISIÇÃO DE CADEIRAS GIRATÓRIAS COM E SEM
BRAÇOS

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA com sede no(a) Rua dos Andradas, 140

– Santa Ifigênia, CEP 01208-000, na cidade de São Paulo /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 62.823.257/0001-
09, neste ato representado(a) pelo(a) Presidente, Sr. Clóvis de Souza Dias, portador da identidade funcional nº 74918, usando a
competência delegada pelos artigos 3° e 7°, inciso I, do Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, doravante

denominado(a) CONTRATANTE, e a Empresa FLEXFORM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 49.058.654/0001-65, sediada na Av. Papa João Paulo I, nº 1849 – Cumbica – Guarulhos/SP – 07170-350
- Telefone (11) 2431-5511 – e-mail licitacao@flexform.com.br, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato

representada pela sua Gerente Comercial a senhora Thais Rocamora Paszko, e a Gerente Financeira a
senhora Rosemary da Penha Curti Lima,, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 136.00163497/2024-34 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 90002/2025, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na
forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é PARA AQUISIÇÃO DE CADEIRAS GIRATÓRIAS COM E SEM BRAÇOS,
conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e
demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

 
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR VALOR TOTAL

1 Cadeira Giratória c/
apoio Braço

618818 Unidade 1025 R$ 936,00 R$ 959.400,00

2 Cadeira Giratória s/
apoio Braço

486776 Unidade 2601 R$ 850,00 R$ 2.210.850,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência;

1.3.2.O Edital da Licitação;

1.3.3.A Proposta do Contratado; e
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1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2.Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes
ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato,
com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte
integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.170.250,00 (Três milhões, cento e setenta mil, duzentos e cinquenta reais)

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime
tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento
estimado, que corresponde a 17/07/2024.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual
ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC/FIPE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;

8.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7.Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis
quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da
instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de
disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.9.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no
prazo máximo de 01 (um) mês , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a
prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei
nº 14.133, de 2021;

8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios
do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato,
as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas
alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Caberá à contratada, além das obrigações dispostas nas normas legais ou infralegais aplicáveis, em
especial no Termo de Referência e no contrato, as seguintes obrigações:

9.1.2. Entregar os mobiliários em remessa única nos endereços e horários indicados pela Administração e
descarregar nos locais indicados pela Unidade de Ensino;

9.1.3. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
sobre a qualidade e especificação dos equipamentos que serão entregues;

9.1.4. Fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto para nenhuma outra
empresa ou instituição de qualquer natureza;

9.1.5. Incluir nos valores propostos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, transporte, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
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bens;

9.1.6. Apresentar, a cada pagamento e sempre que exigido pela Contratante, se estiver na condição de
recuperação judicial ou extrajudicial, as documentações que comprovem o devido cumprimento ao plano de
recuperação judicial ou extrajudicial, conforme o caso, observando as normas legais e infralegais aplicáveis;

9.1.7. Fazer constar nas notas fiscais os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômica –CNAE
relacionados especificamente ao objeto da contratação, observando as normas legais e infralegais
aplicáveis;

9.1.8. Fornecer os equipamentos em embalagens de materiais sustentáveis, sempre que possível;

9.1.9. Observar todas as regras legais e infralegais acerca do objeto pretendido, inclusive acerca de
sustentabilidade;

9.1.10. Entregar os mobiliários de acordo com as especificações técnicas determinadas, com embalagens
devidamente lacradas sem qualquer tipo de defeitos que possa comprometer o produto ou a quantidade
exigida;

9.1.11. Todos os mobiliários deverão ser entregues montados;

9.1.12. Realizar o faturamento do objeto conforme as remessas de nota de empenho;

9.1.13. Prestar garantia técnica para o objeto deste contrato, nos termos exigidos pela Administraçâo.

9.1.13. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o
Contratante;

9.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.15. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida tal
circunstância;

9.1.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

9.1.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que
integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que
comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.1.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;

9.1.22. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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9.1.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.24. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.25. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.28. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução
do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se compromete a
conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional
ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.

9.2.1.O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral
do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o
Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1.agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2.pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3.pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024, devendo:

9.4.1.concordar com a obrigatoriedade de observância, no âmbito e limites de suas atribuições, das normas e das
diretrizes do Plano Estadual de Promoção de Integridade, bem como, de todas as normas legais e infralegais
aplicáveis, em especial, do Decreto 67.683/2023, cuja declaração de ciente é formalizada pela assinatura
desse instrumento.

9.4.2.cumprir fielmente, por si ou por seus sócios, administradores e colaboradores, dentre outras pessoas
vinculadas, as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira e do Estado de São Paulo,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013),
Decreto nº 67.683/2023, bem como, se for o caso, exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela
contratados.

9.4.3.manter até o final da vigência deste contrato conduta ética e máximo profissionalismo na execução do
objeto.

9.4.4.participar, por meio de seus administradores, sócios, colaboradores, dentre outras pessoas vinculadas,
conforme o caso, de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela CONTRATANTE que
sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção, lei de improbidade, Plano Estadual de
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Promoção de Integridade e/ou políticas internas da CONTRATANTE, dentre outros, bem como aqueles
relativos a Código Ética e Conduta.

9.4.5.fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, documentos comprobatórios e/ou eventuais relatórios
pertinentes ao cumprimento das leis relacionadas à execução contratual, tais como, Lei Geral de Proteção de
Dados, legislação de complice e integridade, de descarte de resíduos sólidos, de pagamento às verbas
trabalhistas e impostos e encargos inerentes, dentre outros.

9.4.6.atender as solicitações do contratante no que tange ao cumprimento de todas as normas legais e infralegais
aplicáveis à execução dos serviços até o final da vigência do contrato.

9.4.7.Apresentar, a cada pagamento, se estiver na condição de recuperação judicial ou extrajudicial, as
documentações que comprovem o devido cumprimento ao plano de recuperação judicial ou extrajudicial,
conforme o caso, observando as normas legais e infralegais aplicáveis.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta
cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iv. Multa:
1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 60 (sessenta) dias;
 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou reposição da
garantia. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% (trinta por cento) do
valor do Contrato.
 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% (trinta por cento) do valor do
Contrato.
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(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 0,6%
(seis décimos por cento), por dia de atraso injustificado, sobre o valor do Contrato da parcela inadimplida.
 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor do Contrato da parcela não cumprida do Contrato:

[CONFORME RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS NA MATRIZ DE RISCO DA LICITAÇÃO]
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso
exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159
da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163
da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a
extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato
somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149
da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 482801

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 12364480952900000

IV. Elemento de Despesa: 449052

V. Plano Interno: 000.000.0100

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições
da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a
formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste
Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e
achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo
assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
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São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

 
 

 
 
 

CONTRATANTE

   
 
 

CONTRATADA
     
     
     

CLÓVIS DE SOUZA DIAS
Presidente

  THAIS ROCAMORA PASZKO
Gerente Comercial

 
 

___________________________________
ROSEMARY DA PENHA CURTI LIMA

Gerente Financeira
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS:

1- Fernanda Mielli Lopes de Azevedo Chefe de Serviço
2- Elaine da Cruz Assistente I I

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                QUANTIDADES E ENDEREÇOS DAS ESCOLAS PARA ENTREGA DOS MATERIAIS

 

CÓD/ UNIDADE ENDEREÇO DE ENTREGA
CADEIRA C/

APOIO BRAÇO
R$ 936,00

CADEIRA S/
APOIO BRAÇO

R$ 850,00
001-ADM CENTRAL – Sede
Administrativa – Santa
Ifigênia
CNPJ: 62.823.257/0001-09
E-mail:
maria.costa@cps.sp.gov.br

Rua dos Andradas, 140 –
CEP 01208 - 000 – Santa
Ifigênia / SP – Tel. (11)
3324 - 3612

47 ------

002 - FATEC SÃO PAULO
CNPJ: 62.823.257/0015-04
e-mail:
f002dir@cps.sp.gov.br
f002adm@cps.sp.gov.br

Avenida Tiradentes,
615/709 - Luz– CEP 01101
- 010 – São Paulo / SP –
Tel. (11) 3322 - 2206

30 --------

003 - FATEC JOSÉ CRESPO
GONZALES
CNPJ: 62.823.257/0002-81

Avenida Eng. Carlos
Reinaldo Mendes, 2015 -
Alto Da Boa Vista – CEP
18013 - 280 – Sorocaba /

50 193

mailto:maria.costa@cps.sp.gov.br
mailto:f002dir@cps.sp.gov.br


e-mail:
f003dir@cps.sp.gov.br
f003adm@cps.sp.gov.br

SP – Tel. (15) 3238 - 5266 /
Fax (15) 3228 - 2443

004 - FATEC AMERICANA –
MIN. RALPH BIASI
CNPJ: 62.823.257/0016-87
e-mail:
f004dir@cps.sp.gov.br
f004adm@cps.sp.gov.br

Rua Emílio de Menezes,
s/nº, gleba B– Vila Amorim
– CEP 13469 - 111 –
Americana / SP – Tel. (19)
3406 - 5776 / 5639 / 3297

05 --------

005 - FATEC RUBENS LARA
CNPJ: 62.823.257/0017-68
e-mail:
f005dir@cps.sp.gov.br
f005adm@cps.sp.gov.br

Avenida Senador Feijó, 350
- Vila Matias – CEP 11015 -
502 – Santos / SP – Tel.
(13) 3227 - 6003

195 -------

021 - FATEC OURINHOS
CNPJ: 62.823.257/0021-44
e-mail:
f021dir@cps.sp.gov.br
f021adm@cps.sp.gov.br

Avenida Vitalina Marcusso,
1.400 – Campus
Universitário – CEP 19910
- 206 – Ourinhos / SP – Tel.
(14) 3512 - 2024

25 --------

022 - FATEC TAQUARITINGA
CNPJ: 62.823.257/0022-25
e-mail:
f022dir@cps.sp.gov.br
f022adm@cps.sp.gov.br

Avenida Doutor Flávio
Henrique Lemos, 585 –
Portal Itamaracá - CEP
15900 - 000 – Taquaritinga
/ SP – Tel. (16) 3252 - 5250
/ 5193 / 5152

40 ---------

105 - FATEC DR.
ARCHIMEDES LAMMOGLIA
CNPJ: 62.823.257/0105-97
e-mail:
f105dir@cps.sp.gov.br
f105adm@cps.sp.gov.br

Rua D. Pedro I, 65 –
Cidade Nova – CEP 13334
- 100 – Indaiatuba / SP –
Tel. (19) 3885 - 1922 / 1923

20 140

109 - FATEC DR. THOMAZ
NOVELINO
CNPJ: 62.823.257/0109-10
e-mail:
f109dir@cps.sp.gov.br
f109adm@cps.sp.gov.br

Rua Irênio Grecco Nº 4580-
Vila Imperador – CEP
14405 - 191 Franca / SP –
Tel. (16) 3702 – 3204 /
2436

35 -------

114 - FATEC DEP. ARY
FOSSEN
CNPJ: 62.823.257/0114-88
e-mail:
f114dir@cps.sp.gov.br
f114adm@cps.sp.gov.br

Avenida União dos
Ferroviários, 1760 – Ponte
De Campinas – CEP 13201
- 160 – Jundiaí / SP – Tel.
(11) 4522 - 7549 ou 4523 -
0092

20 --------

120 - FATEC MÁRIO
ROBERTSON DE SYLLOS
FILHO
CNPJ: 62.823.257/0120-26
e-mail:
f120dir@cps.sp.gov.br
f120adm@cps.sp.gov.br

Avenida Doutor Américo
Pereira Lima, s/nº - Jardim
Lavínia – CEP 13736 - 260
– Mococa / SP – Tel. (19)
3656 - 5559

20 240

121 - FATEC SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO
CNPJ: 62.823.257/0121-07
e-mail:
f121dir@cps.sp.gov.br
f121adm@cps.sp.gov.br

Rua Fernandópolis, 2.510 -
Eldorado – CEP 15043 -
020 – São José do Rio
Preto / SP – Tel. (17) 3219
- 1433

10 -------

126 - FATEC ADIB MOISÉS
DIB
CNPJ: 62.823.257/0126-11
e-mail:
f126dir@cps.sp.gov.br
f126adm@cps.sp.gov.br

Avenida Pereira Barreto,
400 - Centro – Vila Baeta
Neves – CEP 09751 - 000
– São Bernardo do Campo
/ SP – Tel. (11) 4121 - 8905
/ 9008

25 -------
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127 - FATEC PROF.
WALDOMIRO MAY
CNPJ: 62.823.257/0127-00
e-mail: f127
dir@cps.sp.gov.br
f127adm@cps.sp.gov.br

Avenida Rotary, 383 – Vila
Paulista – CEP 12701 - 170
– Cruzeiro / SP – Tel. (12)
3143 - 6571

30 120

129 - FATEC PRAIA GRANDE
CNPJ: 62.823.257/0129-64
e-mail:
f129dir@cps.sp.gov.br
f129adm@cps.sp.gov.br

Praça 19 de Janeiro, 144 –
Boqueirão – CEP 11700 -
100 – Praia Grande / SP -
Tel. (13) 3591-1303 / 6968
ou 3474 -3749

10 ------

130 - FATEC ESTUDANTE
RAFAEL ALMEIDA
CAMARINHA
CNPJ: 62.823.257/0130-06
e-mail:
f130dir@cps.sp.gov.br
f130adm@cps.sp.gov.br

Rua Hygino Muzy Filho,
529, Mirante (Entrada
pelo estacionamento na
Rua Adão Stroppa) Cep
17525-901 – Marilia/SP –
Tel.(14) 3454-7540/7541

20 40

132 - FATEC PROF. WILSON
ROBERTO RIBEIRO DE
CAMARGO
CNPJ: 62.823.257/0132-60
e-mail:
f132dir@cps.sp.gov.br
f132adm@cps.sp.gov.br

Rodovia Mario Batista Mori,
971 - Jardim Aeroporto –
CEP 18280 - 000 – Tatuí /
SP – Tel. (15) 3205 - 7780

----- 80

133 - FATEC
PINDAMONHANGABA
CNPJ: 62.823.257/0133-40
e-mail:
f133dir@cps.sp.gov.br
f133adm@cps.sp.gov.br

Rodovia Vereador Abel
Fabrício Dias, 4.010 –
Água Preta – CEP 12445 -
010 – Pindamonhangaba /
SP – Tel. (12) 3648 - 8756
ou 3642 - 5648

30 163

143 - FATEC CARAPICUIBA
CNPJ: 62.823.257/0143-12
e-mail:
f143dir@cps.sp.gov.br
f143adm@cps.sp.gov.br

Avenida Francisco
Pignatari, 650 – Vila
Gustavo Correia – CEP
06310 - 390 – Carapicuíba
/ SP – Tel. (11) 4184 -8404
/ 8408

30 240

146 - FATEC PROF. JESSEN
VIDAL
CNPJ: 62.823.257/0146-65
e-mail:
f146dir@cps.sp.gov.br
f146adm@cps.sp.gov.br

Avenida Cesare Mansueto
Giulio Lattes, 1350 -
Eugênio De Melo – CEP
12247 - 014 – São José
dos Campos / SP – Tel.
(12) 3905 - 2423 / 4699 /
4979

94 ------

171 - FATEC PROF. JOSÉ
CAMARGO
CNPJ: 62.823.257/0171-76
e-mail:
f171dir@cps.sp.gov.br
f171adm@cps.sp.gov.br

Rua Vicente Leporace,
2630 – Jardim Trianon –
CEP 15703 - 116 – Jales /
SP – Tel. (17) 3621 - 6911
ou 3632 - 2239

------- 80

173 - FATEC NILO DE
STÉFANI
CNPJ: 62.823.257/0173-38
e-mail:
f173dir@cps.sp.gov.br
f173adm@cps.sp.gov.br

Avenida Eduardo
Zambianchi, 31 - Vila
Industrial – CEP 14883 -
130 – Jaboticabal / SP –
Tel. (16) 3202 - 7327 / 6519

02 80

174 - FATEC CAPÃO BONITO
CNPJ: 62.823.257/0174-19
e-mail:
f174dir@cps.sp.gov.br
f174adm@cps.sp.gov.br

Rua Amantino de Oliveira
Ramos, 60 – Terras Do
Embiruçu – CEP 18304 -
755 – Capão Bonito / SP –
Tel. (15) 3542 - 2654 / 2634

15 -----
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176 - FATEC DEP. WALDYR
ALCEU TRIGO
CNPJ: 62.823.257/0176-80
e-mail:
f176dir@cps.sp.gov.br
f176adm@cps.sp.gov.br

Rua Jordão Borghetti, 480 -
Jardim Recreio – CEP
14170 - 120 – Sertãozinho /
SP – Tel.: (16) 3942 - 5806
ou 98825 - 0230

25 -------

182 - FATEC CATANDUVA
CNPJ: 62.823.257/0182-29
e-mail:
f182dir@cps.sp.gov.br
f182adm@cps.sp.gov.br

Rua Maranhão, 898 –
Centro – CEP 15800 - 020
– Catanduva / SP – Tel.:
(17) 3524 - 7211 / 7186 ou
3523 - 6715

20 80

183 - FATEC JORNALISTA
OMAIR FAGUNDES DE
OLIVEIRA
CNPJ: 62.823.257/0183-00
e-mail:
f183dir@cps.sp.gov.br
f183adm@cps.sp.gov.br

Rua das Indústrias, 130 -
Bairro Uberaba – CEP
12926 - 674 – Bragança
Paulista / SP – Tel. (11)
4031 -0628 / 1904 / 6001

10 ------

184 - FATEC MOGI DAS
CRUZES
CNPJ: 62.823.257/0184-90
e-mail:
f184dir@cps.sp.gov.br
f184adm@cps.sp.gov.br

Rua Carlos Barattino, 908 –
Vila Mogilar – CEP 08773 -
600 – Mogi das Cruzes /
SP – Tel. (11) 4699-2799 /
3173 / 3178

30 ------

189 - FATEC SÃO
SEBASTIÃO
CNPJ: 62.823.257/0189-03
e-mail:
f189dir@cps.sp.gov.br
f189adm@cps.sp.gov.br

Rua Ítalo Nascimento, 366
- Porto Grande – CEP
11608 - 248 – São
Sebastião / SP – Tel. (12)
3892 – 3015 / 5767

----- 60

192 - FATEC PROF. ANTÔNIO
SEABRA
CNPJ: 62.823.257/0192-09
e-mail:
f192adm@cps.sp.gov.br
f192dir@cps.sp.gov.br

Estrada Mário Covas Jr,
Km I - Vila Guararapes –
CEP 16403 - 025 – Lins /
SP – Tel. (14) 3523 - 7745
ou 3532-5182 ou 3522-
4853

12 82

196 - FATEC BAURU
CNPJ: 62.823.257/0196-24
e-mail:
f196dir@cps.sp.gov.br
f196adm@cps.sp.gov.br

Rua Manoel Bento Cruz, 3-
30 – Centro – CEP 17015 -
171 – Bauru / SP – Tel. (14)
3223 - 2083 ou 3214 - 3418

----- 167

204 - FATEC PASTOR ENÉAS
TOGNINI
CNPJ: 62.823.257/0204-79
e-mail:
f204dir@cps.sp.gov.br
f204adm@cps.sp.gov.br

Rua Frei João, 59 –
Ipiranga – CEP 04280 -
130 – São Paulo / SP – Tel.
(11) 5061 - 0298 / 5462

10 240

216 - FATEC PREF. HIRANT
SANAZAR
CNPJ: 62.823.257/0216-02
e-mail:
f216dir@cps.sp.gov.br
f216adm@cps.sp.gov.br

Rua Pedro Rissato, 30 -
Vila Dos Remédios – CEP
06296 - 220 – Osasco / SP
– Tel.: (11) 3603 - 9910 ou
7648 - 9740

35 160

217 - FATEC LUIGI PAPAIZ
CNPJ: 62.823.257/0217-93
e-mail:
f217dir@cps.sp.gov.br
f217adm@cps.sp.gov.br

Avenida Luiz Merenda, 443
– Jardim Campanário –
CEP 09931 - 390 –
Diadema / SP – Tel. (11)
4092 - 2328 ou 4092 - 2471

100 ------

258 - FATEC PROF
FRANCISCO DE MOURA
CNPJ: 62.823.257/0258-61

Avenida Faria Lima, 155 –
Jardim Santa Maria – CEP
12328 - 070 – Jacareí / SP
– Tel. (12) 3953 - 7926

------ 120
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e-mail:
f258dir@cps.sp.gov.br
f258adm@cps.sp.gov.br
270 - FATEC DE COTIA
CNPJ: 62.823.257/0270-58
e-mail:
f270dir@cps.sp.gov.br
f270adm@cps.sp.gov.br

Rua Nelson Raineri, 700 –
Recanto Vista Alegre –
CEP 06702 - 155 – Cotia /
SP – Tel. (11) 4616 - 3284
ou 3656 - 0203

------ 108

280 - FATEC JORGE C.
SABBAG
CNPJ: 62.823.257/0280-20
e-mail:
f280dir@cps.sp.gov.br
f280adm@cps.sp.gov.br

Rua Doutor Oscar
Werneck, 1286 - Centro –
CEP 14701 - 120 –
Bebedouro / SP – Tel. (17)
3343 – 5395 / 5397

05 ------

283 - FATEC SANTANA DE
PARNAÍBA
CNPJ: 62.823.257/0283-72
e-mail:
f283dir@cps.sp.gov.br
f283adm@cps.sp.gov.br

Avenida Tenente Marques,
5.136 - Fazendinha – CEP
06529 - 001 – Santana de
Parnaíba / SP – Tel. (11)
2424 - 2727

------ 20

284 - FATEC DE RIBEIRÃO
PRETO
CNPJ: 62.823.257/0284-53
e-mail:
f284dir@cps.sp.gov.br
f284acad@cps.sp.gov.br

Avenida Pio XII, 1255 - Vila
Virgínia – CEP 14030 - 250
– Ribeirão Preto / SP – Tel.
(16) 3919-2320 / 1871 ou
3942-5806

15 70

286 - FATEC Mª EUNICE
AMADEO DE ALMEIDA
CNPJ: 62.823.257/0286-15
e-mail:
f286dir@cps.sp.gov.br
f286adm@cps.sp.gov.br

Rua Daniel Peçanha de
Moraes, 220 – Jardim
Salessi – CEP 13251 - 140
– Itatiba / SP – Tel. (11)
4524 - 3221

----- 12

291 - FATEC DE
ADAMANTINA
CNPJ: 62.823.257/0291-82
e-mail:
f291dir@cps.sp.gov.br
f291adm@cps.sp.gov.br

Rua Paraná, 400 - Jardim
Brasil – CEP 17800 - 000 –
Adamantina / SP – Tel. (18)
3522 - 4181

10 36

294 - FATEC DE FRANCO DA
ROCHA
CNPJ: 62.823.257/0294-25
e-mail:
f294dir@cps.sp.gov.br
f294adm@cps.sp.gov.br

Rod. Pref. Luiz Salomão
Chamma, 240 – Pouso
Alegre - CEP 07857 - 050 –
Franco da Rocha / SP –
Tel. (11) 4449 - 2007

------ 40

298 – FATEC DE BARRETOS
CNPJ: 62.823.257/0298-59
e-mail:
f298adm@cps.sp.gov.br
f298dir@cps.sp.gov.br

Rua 18, 535 – Bairro
Centro – CEP 14780 - 060
– Barretos / SP – Tel. (11)
98412 – 4518

----- 30
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